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CAMARÁ MUNICIPAL 
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PROTOCOLO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

Of. GAB/N° 245 	Bento Gonçalves, 23 de setembro de 1996. 

Senhor Presidente: 

Com satisfação cumprimentamos V. Exa e, por extensão, os nobres 
vereadores, oportunidade em que encaminhamos (anexo) o Projeto de Lei n° 30/96, que 
"Altera a redação dos artigos 9°, § 1°, 35 § 4°, 42 e QUADRO 1, da Lei Municipal n° 
2.499, de 20 de novembro de 1995", para análise e deliberação legislativa. 

A atual Lei Municipal n° 2499/95, que dispõe sobre o parcelamento 
do solo e a implantação de condomínios, por unidades autônomas, para fins urbanos e dá 
outras providências, é uma das principais leis municipais de ampla aplicação no disciplina-
mento do planejamento urbano, em especial no que se refere às diversas formas de parcela-
mento do solo. 

O IPURB, ao elaborar o projeto da atual legislação, buscou deixá-la 
atualizada com referência ao que tem de mais avançado na área, e contemplar questões de 
ordem específica de nossa realidade. Mesmo com este esforço, três casos estão revelando-se 
pouco objetivos. Buscando resolver o problema, estão sendo propostas as alterações na 
atual legislação, cuja justificativa é a seguinte: 

a) No § 1°, do Art. 9°, é suprimida a expressão: "Observando-se a 
testada e área mínima prevista na Lei do Plano Diretor." As hipó-
teses previstas no inciso II, do artigo 9°, resultam quase sempre em 
áreas menores das previstas em Lei. Dessa forma, inaplicável ou apli-
cável, com raras exceções, a hipótese do Art. 9°, § 1° da Lei n° 
2.499/95. 

b) Alteração do § 4° do art. 35 para que os empreendedores tenham 
viabilidade de propor novos condomínios e, por sua vez, o IPURB 
disponha de melhores condições para analisar os respectivos projetos. 

Exmo. Sr.: 
ROBERTO ANTONIO CAINELLI 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
NESTA 
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c) Alterações do art. 42 
É proposta a retirada da passagem: "A estes percentuais será acres-
cida a área de preservação, se for o caso." Nos loteamentos indus-
triais mantém-se o percentual de 15% da área da gleba como área a 
ser doada ao Município, anulando-se sua subdivisão em área de recre-
ação ou verde e área de cinturões verdes. 
Neste caso, as alterações visam deixar maior liberdade para o proprie-
tário propor o projeto de loteamento em função da configuração da 
gleba e da cobertura vegetal existente, e também mais flexibilidade 
para o órgão público analisar e proceder a aprovação. 

d) Alteração da área mínima e testada dos lotes na Zona de Proteção 
aos MananCiais 1 (ZPMI) que passariam de 5.000 m2 e 40 m, respec-
tivamente, para 2.500 m2 e 25 m, conforme previsto pelo Plano Dire-
tor. 
Neste caso, as alterações visam evitar contradições com o Plano Dire-
tor, facilitar a urbanização naquela zona, evitando-se prejuízos para os 
proprietários sem contudo permitir uma densificação da área e preser-
vando-se uma ocupação extensiva do solo. 

e) Acréscimo de uma coluna no QUADRO 1, relativa à Zona de Pro-
teção Turística (ZPT), definindo-se para esta zona lotes com testada e 
área mínima de 15 m e 450 m2, respectivamente. Retirada da coluna 
relativa à Zona Mista (ZCI). 
A complementação visa criar uma uniformidade entre a lei de Parce-
lamento do Solo e a Lei Complementar n° 05 de 03 de maio de 1996 
do Plano Diretor que criou a Zona de Proteção Turística (ZPT), e 
eliminou a Zona Comercial e Industrial (ZCI). 

Entendendo justificadas as alterações propostas e esperando a sua 
aprovação, pois contribuirá para aperfeiçoar a Lei Municipal que trata do parcelamento do 
solo urbano, fica o Executivo à disposição para quaisquer outras explicações. 

Agradecendo a habitual atenção de V. Exa. e dos nobres Edis, à ocasi-
ão manifestamos as nossas respeitosas saudações. 

AIDO JOSÉ BERTUOL 
Prefeito Municipal 
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LA DAS SESSÕES, 

DATA 

Vereador 	Presidente ESTA ( 	Vereador 	Presidente )O DO RIO GRANDE DO SU 
NICIPAL DE BENTO G 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N° 30, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996. 

ALETRA A REDAÇÃO DOS ARTS. 
9°, § 1°, 35, § 4°, 42 E QUADRO 01 
DA LEI MUNICIPAL N° 2499, DE 
20 DE NOVEMBRO DE 1995. 

AIDO JOSÉ BERTUOL, Prefeito Municipal de Bento Gon- 
çalves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu san-
ciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° - Do § 1° do Art. 9° da Lei Municipal n° 2499, de 20 
de novembro de 1995 é suprimida a expressão 

"observando-se a testada e área mínima previstas na lei do Plano Diretor". 

Art. 2° - O § 4° do Art. 35 da Lei Municipal n° 2499 de 20 de 
novembro de 1995, passa a ter a seguinte redação: 

" § 4° - Nos condomínios citados no Art. 10, a largura 
das vias internas será analisada caso a caso e de-

penderá do tipo de circulação proposta pelo empreendedor, cabendo ao órgão compe-
tente definir a largura das mesmas". 

Art. 3° - O Art. 42 da Lei Municipal n° 2499, de 20 de novem-
bro de 1995, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 42 - Nos loteamentos e desmembramentos destinados 
ao uso residencial, inclusive os de interesse so-

cial, deverão ser reservadas áreas para uso público correspondente a, no mínimo 15% 
(quinze por cento) da área da gleba, sendo 10% (dez por cento) destinados a áreas de 
recreação e 5% (cinco por cento) ao uso institucional. Nos loteamentos industriais de-
verá ser reservado 15% (quinze por cento) da área da gleba, destinados a área de re-
creação ou área verde, área de preservação e para implantação de cinturões verdes de 
proteção ambiental". 
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Art. 4° - O QUADRO I dos ANEXOS passa a ter a seguinte 
configuração: 

DESTINAÇÁO COM RESIDENCIAL INDUSTRIAL PROTEÇÃO INSTIT. TURIST. 

PADRÕES 
ZC ZRI ZR2 ZR3 INT SOC ZI1 Z12 ZM ZPM1 ZPM2 ZPI ZPT 

I E 1 E 1 E 1 E 1 E 1 E 1 E 1 E I E I E 1 E 1 E 

TESTADA 
MINIMA (M) 12 12 12 15 15 15 12 15 8 10 20 20 25 25 25 25 25 25 15 15 15 15 15 15 

ÁREA 
MINIMA (M2) 360 360 450 360 200 1000 2000 2000 2500 450 450 450 

RELAÇÃO MAX. 
ENTRE TESTADA 
E PROFUNDIDADE 1:4 1:4 1:4 1:4 1:4 1:5 1:5  1:5 1:5 1:4 1:4 1:4 

LEGENDA - PADRÕES: I - interno 
E - esquina 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
BENTO GONÇALVES, aos 23 dias do mês de setembro de mil novecentos e no-
venta e seis. 

AIDO OSÉ BERTUOL 
Prefeito Municipal 
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-5- 
Lei Municipal nº 2.499, de 20.11.95  

Art. 99. - Considera-se também fracionamento, 

desde que não impliquem em altera-

ção do sitema viário, as seguintes modalidades de parcela-

mento: 

I - O parcelamento de gleba ou lote do qual 

a parcela resultante, com qualquer dimen 

são, se destine a ser reunida a lote lindeiro, desde que o 

imóvel remanescente permaneça com as dimensõeà mínimas de 

área e testada para a via pública estabelecida nesta lei 

municipal; 

II - A divisão consensual ou judicial, bem co 

mo a partilha de imóveis, nomeadamente 

na hipótese de: 

a) dissolução da sociedade conjugal; 

b) sucessão "causa mortiá"; 

c) dissolução de sociedades ou associações 

constituídas anteriormente à data de vi-

gência da Lei Federal nº 6.766/79; 

d) extinção de condomínio constituído ante-
riormente à data de vigência da Lei Federal 

ns? 6.766/79; 

III - O parcelamento de gleba para fins especí 

ficos de hipoteca, no caso de pessoa ju- 

rídica; 

IV - Parcelamento de gleba de pessoa jurídica 

para venda a outra pessoa jurídica, des-

de que as áreas resultantes possuam testada e área mínima 

previstas pelo Plano Diretor. 
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Lei Municipal nQ 2.499, de 20.11.95  
-19- 

  

nicipal a classificação das vias propostas de loteamentos 

em vias principais, secundárias ou locais, conforme as di-

retrizes urbanísticas. 

§ 	1Q - Via principal é aquela destinada ao 

tráfego de veículos pesadose circula 
ção geral. 

§ 2Q - Via secundária é aquela destinada 

canalização do tráfego para as vias 
principais. 

§ 3Q - Via local é aquela destinada ao sim-

ples acesso aos lotes. 

Art. 35 - A largura das.vias de comunicação, 

sua divisão em faixas de rolamen-

to e passeio e demais especificações técnicas deverão obe-

decer os padrões indicados no Quadro no 02. 

§ 1Q - A largura de doze (12) metros somen-

te poderá ser utilizada quando o pró 

jeto de parcelamento evidenciar claramente a impossibilida 

de de prolongamento posterior da via. 

§ 2O - Nas áreas com declividade acima de 

30% (trinta por cento) e nos lotea-

mentos de interesse social, a critério do órgão técnico com 
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Lei Municipal nQ 2.499, de 20.11.95  
-20- 

  

petente, poderão ser eliminadas as faixas de estacionamen-

to ou reduzidos os passeios. 

§ 3Q - Nos loteamentos industriais fomente 

serão admitidas vias com especifica-

ções correspondentes às vias principais e secundárias. 

§ 4Q - Nos condomínios citados no art. 10, 

as vias de acesso às unidades autOno 

mas, obedecerão a largura das vias locais, com comprimento 

de, no máximo, dois (02) quarteirões. 

§ 5Q - Em casos excepcionais, comprovada a 

impossibilidade de serem obedecidos 

os limites de inclinação longitudinal máximos indicados no 

Quadro nQ 02, serão permitidas, nas viés principais e se-

cundárias, em trechos de até cem (100) metros de extensão, 

declividades com até 17% (dezessete por cento), obedecendo 

entre si, distância de sessenta (60) metros. 

§ 6Q - O nivelamento e a largura das vias 

propostas deverão ser compatibiliza-

das com os arruamentos adjacentes. 

Art. 36 - Os passeios deverão apresentar de 

clividade transversal de 3% (três 

por cento) e inclinação longitudinal máxima de 18% (dezoi-

to por cento). 

• • • 
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Lei Municipal nº 2.499, de 20.11.95  

derá exceder a cem (100) metros. 

Art. 41 - As faixas de domínio das rodovias 

não poderão ser utilizadas• como 

vias urbanas e a construção de acessos diretos dos lotea-

mentos às rodovias dependerá de aprovação dos órgãos técni 

cos competentes. 

SEÇÃO IV 

DAS ÁREAS DE RECREAÇÃO, PRESERVAÇÃO E USO INSTITUCIONAL 

Art. 42 - Nos loteamentos e desmembramentos 

destinados ao uso residencial, in 

clusive os de interesse social, devei-ão ser reservadas 

áreas para uso público correspondentes a, no mínimo, 15% 

(quinze por cento) da área da gleba, sendo 10% (dez por 

cento) destinados à áreas de recreação e 5% (cinco por cen 

to) ao uso inotitucionAl, A orate@ p@roentuãis o@rá ãcre§oi 

da a área de preservação, se for o caso. Nos loteamentos 

industriais deverá ser preservada 15% (quinze por cento)da 

área da gleba, sendo 10% (dez por cento) destinados a área 

de recreação ou área verde e 5% (cinco por cento) deetina-

do a implantação de "cinturões verdes" de proteção ambien-

tal, localizados junto às divisas do loteamento. 
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1LMO. SR. 

AIDO JOSÉ BERTUOL 

DD.PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES. 

NESTA. 

( AO IPURB ) c)tiã 

13)ciÁA,6)-a. 

LUIZ GUARNIERI, brasileiro, casado, 

pintor, residente e domiciliado na rua Luiz Casanova, -

nesta cidade, MARCOS ANTÔNIO GUARNIERI, brasileiro, ca-

sado, do comércio, residente na rua Luiz Casanova, nes-

ta cidade, CLEUSA GUARNIERI MENEGATTI, brasileira, casa 

da, do lar, residente numa Travessa sem denominação da 

rua Luiz Casanova, nesta cidade, por seu representante-

firmatário, vem—réspeitosamente a Vossa Senhoria, expor 

e requerer o que segue: 

19  - Que por falecimento de Eduardo 

Guarnieri, receberam como heran 

ça do lote rural n950 da Linha Estrada Geral Oeste, atual 

mente zona urbana da cidade, com uma área de 528,00m2 , -

com uma casa de madeira medindo 6,50,por 8,00 metros 25% 

do imóvel e 25% da moradia MARCOS ANTÔNIO GUARNIERI e -

CLEUSA GUARNIERI MENEGATTLes os outros 50% coube ã viúva 

AMABILE GUARNIERI, de acordo com o que determina a Lei - 

Civil, tendo em vista a renúncia dos demais herdeiros .-

Conforme Matrícula do Registro de Imóveis de n9  6.026 , 

em anexo. 

29  - Que com o falecimento de AMABILE 

GUARNIERI, que possuia 50% dos -

bens, tendo em vista a renúncia dos demais herdeiros cou 

be ao herdeiro LUIZ GUARNIERI, conforme Matrícula do Re-

gistro de Imóveis de n9  6.026, em anexo. 

39 	Coube em área-132,00m2 a Marcos- 

Antônio Guarnieri e a Cleusa 	- 

Guarnieri'Menegatti e 264,00 m2 a Luiz Guarnieri, confor 

me mapa em anexo. 
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4 9  - Cada herdeiro possue sua residên-

cia , sobre a parte ideal da área 

recebida por herança. Desejam proceder a divisão e delimi-

tação das áreas com a extinção do condomínio, através de 

escritura Pública .Acontece que o Oficial do Registro de 

Imóveis não pretende efetuar o Regsitro, sem autorização 

do Município, tendo em vista o Of.Circ.002/95-PD. 

59  - O fundamneto jurídico do pedido -

de DIVISÃO encontra-se , no CO-di-

go Civil, cujo artigo 629 preceitua: " A TODO O TEMPO SE -

RÃ LÍCITO AO CONDÔMINO EXIGIR A DIVISÃO DA COISA COMUM." -

Portanto, contraria a Lei o estabelecimento de condomínio-

perpetuo, pois o condômino tem o direito, de a qualquer 

tempo, exigir a divisão da coisa comum. 

A função precípua da divisão é separar, 

de fato e de direito, os quinhões incluidos ou enlaçados 

pela comunhão, de maneira a atribuir-se a cada um dos res - 

pectivos titulares aquilo que legitimamente lhe pertence . 

"Pela divisão , as partes ideais se loca 

lizam sobre o im6vel e se separa em partes materiais distin 

tas, fazendo cessar a comunhão de fato, para dar origem ao 

domínio exclusivo de cada proprietário sobre o restrito qui 

nhão que tenha sido localizado e partilhado ( C.Leal, "Cod-

de Proc. Civ. e Com. do Estado de S. Paulo, vol/4-175). 

A Lei admite a extinção do condomínio,-

mediante a . D1VISÃO da coisa comum ( art.629 do C6d.Civ.) -

tanto judicialmente, como mediante ACORDO DOS INTERESSADOS, 

( Rev. Trib. 441 /150). 

" O meio normal de fazer cessar a comu-

nhão é a partilha do im6vel entre os condôminos de modo a -

ficarem perfeitamente delimitados os seus respectivos qui 

nhões." ( Rev. Trib. 382/1 89). Tratando da necessidade da -

divisão, adverte Herber Fugner que: " O direito positivo 

não. cuida tanto das necessidades 16gicas, como das necessi-

dades práticas " ( "L'Actio en Partage," 1938,§ 29 ,pag.11). 

" CONSIDERANDO que a Carta Maior, ao con 

sagrar o direito de propriedade, não estabeleceu limitações 

outras, assegurando ao cidadão não apenas o acesso e a posse, 

mas a decorrente e imprescindível titulação, porque sé com a 
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• 

implementação deste requisito torna-se possível seu pleno 

exercício ". ( Desembargador DÉCIO ANTÔNIO ERPEN, Correge 

dor-Geral da Justiça- Diário Oficial da Justiça- 27-10-95) 

em anexo. 

A DIVISÃO AMIGAVEL por Escritura -

Pública, não há quando realizada por este meio, necessida-

de de ser homologada pelo Juiz, quando todas a partes são-

capazes ( Rev. Trib. 33/413). As partes são realmente ca-

pazes. 

EM FACE DO EXPOSTO, vem respeitosa 

mente a Vossa Senhoria que se digne encaminhar, para estu 

do e análise, à Comissão de Reavaliação do Plano Diretor, 

a fim de que possa liberar a Escritura Pública de DIVISÃO 

E EXTINçÃO DE CONDOMínio, jEunto ao Registro de Imóveis des 
ta cidade. 

Termos em que P. Deferimento 

Bento Gonçalves, 12 de dezembro de 1995 

• 



tidr~ oVític,-0  
p)7 10  9 

• 
• , 

0 

. 43 

(_) o c •-• •— c n 

 

   

    

() .'' ` .44'4 O 

	

! 	' ° 	d C;; .-1 4P% 8 	. v.  Ii.ai 4.: .. ' - g 	 , 	o  

	

,41 ::,,, . >4 	. 	,,,ci , .5 	,{51  43 	i, ..: (a' ai 

	

, 	' 	' ' - - 	o "  
i 

i -0/ • 	' 1' 	- .' . -' -...::' 	.'..'.- o ' 	ai O' 	'd 	. ' • 	•-':;';' 

	

ai.  , •• -i., 	M TI:, .. . .,„'. 	. 	+ 	13 	v .-1 O •••1 Vl„, .» 	"dii,',..,,,... g .. 

	

5.:, ...À. .•., t, 	• , , - • ..;.-. 	.,,,,,, 	.0 	• 4., 1, 

	

- • 	-,.;-, E  ,Í  .,.;:.,„ , , .. as .. el }., ..-i bl .ii .,-, .- 0,''':; '...-í 

• .1 	..4 	I 0 	' 

	

''I'' 	ci 	' -''' '8 . 82 	ga% 4.'' '''.4;.', - ': ag -4 

	

. 	, ., 

	

..„ tipo o .,,. ; 	Cl 	• 	.- ,',.- Eil-a t.I 0 In 	0' ,,,:". , 	e . 	(L1, :. 

	

,;,..r411-,,i, J.,( ,,L) N, 	< ' , : 	•.; `,:f.'.I:3 a."-4  aii 5  ,. 9 	-.'4. 	u 	• ' 
.".,..-.'w -' 	.. 	., id .- 	'd .2. E i.13'4231 134 e o. 	0 •• '''' 40-  i 

" '' ''' ti '',"' z 	,I ri 	o .,-, o , .-4 .-pi  - .ci , . ......,,fe 'i.'"E+,•,•: 	 O 	 i0l 	--1 
•'•'-'4''' I 	‘,A 	"P. 	• '•,. 	'''l  . 	„ 	• 	''4  r4  ig e .. .. ,),, ; a , 	,. „ • 	-ri 	< - I 	. : 	"I : 	g ,-t 

. 	..,,.; o 	co 	' ' ci ti) 	.41 	• ".4 

	

4 	4-1 r, 	44 •„1 -,.. 	$., 

	

O CS : i'• ' .4-1  • . H 	 ‘12 	•0 

,j • 	.414) tél)  .  

''11» 

	

140M 	0D' „c44.14.4 nuili 2.1(1) Ni, 

••$.4 0 o . ";,....,4,-1 	''.,',, 	4.) 	,/ 	'' 	.0)00 	i„,..- • ..,. 	'44 _t:od,:i 2,4  -. ,... 	..,, 8:i vu 7J.  g ,,, 4 450 ,' ''..., i-  ,• 	 !"'; 

.,, ,...1. 	'. 	1 5, 	o  

bk 

 ,•4 O 

Ao n 	• . • 	, t 	- . ai-Ir  

(3C14. 	00 '' 8'' Do ''''-.', , • 4'','''''',:::,.' :.'.;' ó 12'° t'19, g.'  oz3 .d.a 42, 	 : ve.  '''..'.-; ;','.:. 	:: . 	' ' t . 	O 	ai ,' r ••- '- 	ti) 94 	...: 	, ' '....' ' 4'.  - 	,k, 	O 0  
/A 

, 	i  . 	. i 	V al 
' 

::,,,,.. wo 	. :: ...: , ' .„, !.. • : i  id o i 5. ,,,.. „iii  0.  , 	.: ...; 	; ....,.. , 
, R :;4''.1:01 09  . 	,.,,:'•• : :',.'.b.-.:° 4.1'4  g5.2 5- .00 .-'.;:t.) :?:.1... O O. 	1),, ' 	, 

oAo' ub 

(a 

 ou-4 

- 

	

{-I O 	. ! 	::9 4j: (13•  ‘ P-.19° 1  1112:i9,&.' 41:71';,e,,X4 !'l  

'. 	. 41)  
','-.,, .. -0  E ,1.9À-0,  0 g  

,,,.,„,, ,.....,.... r. 9:  '::1 	, 	 :',1•:SÀ:;.s t , 
'''::';'.;::'''.'Al.' 	' i' ' j , I i , • 't.';'. :,., • '1  ,'•' ir 	 •;'' ;C:• '' 	: ;.'14,.:' 	:':. 'n 

• .„ 

• 4 

o 4  2 
g 	w 	d Gi • 

VI .,..4 40  
4-) 	d • 	1.4 ai 444 
O r  

O N $74 	”.•  

: • 

o 

° 
° til 

4 
• O 44  
• 00 CO X X 
F-C 0O u. 	Li.) 

• d tO 
H V al 
X 0 

u▪ ru 

Ug
O  

O 0O '0-.-1 
• U 14 b,  iS O o ao of 1.4 X to li 14 ai 0 

.041 4 41'  ' I .JçjJ(a 	 ' %o°  /g 01 IA *:., ,.; 14 ,40  ici ,rd .. 	od r9 40 .01j.,,',,  , 1.7 oo o 4.40 mo 	2'g ti- tia, 
,a,  , :..i. ad ?:),,1:: o' .: , 1, 0,  mo s 	 -001),;;i 	...4 a  ; -i 	. to t7,i4 .00 .u4x61  

...-i íni ,, o ••• 4, V 0 	4.i 4 , 	; 	, 	0 0 0 to 	.,' 	0 44 al O 	, 	g .. • - ,a4 	01 ,,,4 21 	cv e s...  

01 .. .., 00 ,-1 , 	O 	44  3 al ' 	gi $4 t.). 1:$' ''' 	„,- .2 .g r., - - 	0 	; 	41 s 11  
1 .-i 	'..-i ia . ' o4-$ 	, D.o.* 	, ..„ootto 	Q , 	, Iitee,” 	§,..4 	" '' r . O 	cl 

Ê, Ci  ça  ' a/  $* , 12 	 , -• 	,..vg 	'N' - bri 2  4 r 	py cii $... 	,  141101 	r'll.-lL 
fi °. 	° ° ,••',-'• cio  .' "" 	. 	...4 r. . :,.. ...- 4,4 g  ..4.cr, w  u.„ 	ta gi a,  • ., il 0) O ).• 0,1 	!„.. R Ill VI O 04 .-11411-,1,4  g, la 2 	-, 	•n 3-. . 	5 ,, ,0  „., .. . 	id  • o in.l., i.) 	.r, ... 	_ 	 /.,...r.  , „.., 	u, 4.„t  ; 	k e  Pç . „ 	.:' - . 	R4 iJ  

 to  
j 	o 4J° 'r 	o •:-4- 1  , 	o 	 o ' o .4 (a 	o o O 41 	o o .40 ,  " 	,-'4 	O• 

, • 	ty . ..,.4 . • 	•ci. t.) ,, • 	03 	00- . o to 12 inI o 	o ga ms g 	, 	'(ao 	lo P.  ol ° ta i0 a s. o .g' ,t.  (a( 	tu 1:1 0 - , ' O 'O , 	9 f- 0,49 	-I '• 	co (a •(a 	, 40 ••-I 	au g $4 o 	14,4 ei 	•• 	g 	ta 	o 	-o o o ,„ 	'..'''','03 L ' á)  0) w tij  ,Q3 c 	, 0 m 	, gi  et ,...d 0 	.' , tà 	00 , , OU 	O 	O' 	41 	44  ` , •:. •.'1O 	U. 	O g o aá 
gi .ol.' a 8314  8 ' 	• -4,4 f'4  " 	, il ri$ 01 	+' .: , 2 	14 	1174 012 	. o ..-1 (0 OS 4, 	)4 O 'CI 

' OCO  	• ti. 	'‘.. 	0 (.4 44 	, ''' . .4 ' 10 i-i 0 , • . o ',4 tl A 	.10 0 4J 4, 0  

. .. 	(p. 	0 . - O L 	ai 1:1 	- 14 0 1 '' 4 	(0 	a 	a-r-N 
• 4, 	o o 34 	C) 	Og . 	, CO .-4  	'.' 	'ia .14 > ' 	ri  NI-.2 	41 0  2 21 	.,., .4 .4 

	

..41 	.. 	>  	0 <FI 
...-1 	-4 	'' 	5 • 

	

14 	W 	, 	i' 	+4 	14 0 U 

	

; 	0 KI N il 	O 'O 

	

a) r: al 	N O U) 
. O O ••-4 	ai 44 O 	...4 s  . 	ii 	14 

O 0 O , ..1 u o 

	

.,-. g 	O. 	14 0 	Ca 	14 0 0 •-• 14 	'rd 	(310 
mi 	d 	12.40 t2 ti O , 	O CD AI 

1.1 	C) 	Cl 0.1 El •• 4-1 	0 ..-i •,1 114a 	ol , u. ,5 	noggiox ,  

	

4 4 .1 411 .4à 	0 	O 	1-1 LIO 	4,1 1-t(VI Pu 151 	1-4 rd! O 	‘, $"4  $-4 44:2 124-4 0  4 	P.. i24 4t1 g +.1 O . •-i o 	,,,, 	in..-i 05 o , 	pi.,Lu 	tp., to 04444,o 	o. r, 	i,,f, w Ra) o 
tcl ta ..4 G 	.k. tii .1.1 ai 04 	X et 4. 	1111 .i 	4 i m. .. . 	.. 	QOO , 	do . 	o 0 

rt o -,.1tA g -.5 fi 8,2.1.1 .,'! °#1' ?R' 5  , 	4''  : 	.21, m 'd 	U i' 8.",':> .4 11  
cio. 2 5 , 	I+ $44 	'0 • 	ff 	.x o 	,.ai -, 	

'4411:19'-04,' 	RWII -4  I 4(a111 ',.:  

8.  N islli'  .. 	g ' 	8 2 .8 1"--Wf.'.'1 	' 	' .. , '..4 	.... 	AJ, .' 	gt 	•••• ii g crre ';„.í..,à• 	 ' .:,,"" 'd 	..3 o 	 tal r* : 	- 



2 	Sexta-feira 27 - Outubro 1995 

.. continuação CORFIEGEDORIA-GERAL 

ou relpersecutdria referentp ao imóvel, expedida pelo Oficio do Registro de Imõvels: 

,ac) imóvel; III s certidão de ônus reais relativos 

!f; 

, • 	. ss.s.- 'ss/V - , planta do imóvel e respectiva A : - 	 »aescriçãe;.,' emitidas :.011 aprovadas 	pela SPrefettura k . 	 *r.. Municipal  
sparágrafo único - Nas regularizaç 

005 éolet vem, poderá ser determinada - a apresentação da-memorial .-descritivo elaborado Pala Prefeitura Municipal, 
oe por. elastprovadOSS abrangendo a divisão da totalidade da área OU ?eiSubdiViaãe, de apenas uma ou mais quadras. 

-- 	 sSArt,s3o. Nas demais Comarcas, ou mesmo na :Capitiii, 	em S Situações consolidadas, 	poderá 	a autoridade: judiciária competente autorizar ou determinar 
, 	 . o'registro acompanhado tão-s6 dos documentos indicados noç artigo anterior.  
) 

- 	
s 

	

, 	 .. 
Parágrafo Primeiro - Considera-se situação consOlidada aquela em que o prazo 

de ork,pef,-,  área;-• il L =naturezei das ediflençr,  localização 'das vias de citculaváo 
:,t1  equipamentos 	públicos 	disponíveis, 	urbanos 	ou comunitários, dentre outras situações peculiares, indique 

e irreversibilidade da posse titulada que induza ao domínio. 
,;,;-. •V:'1i,/`"fet; ,.0;.;!?y,,,,...,. . ., 	,.,,,,,., .,,-,_, 	_ , ,i. 

,, 	 • Parágrafo 'Segundo - Na aferição da situação jurídica consolidada, valorizar-se-ão quaisquer documentOnsprovenientes do Poder Público, em especial do Município. 
t- 	 • 	s.. 	.S. , '- 	 . 

Art. '4o. Nos casos de 'regularização pelo Poder Público, conforme autorizado pelo artigo 40 da Lei n. 6.766/79 (Lei do Parcelamento do Solo Urbano), poderei ':c; Juiz competente autorizar ou determinar o 
registro nas-mesmas condições, sem prejuízo da adoção de outras Medidaa, cíveis, criminais ou centrá:b lot d : faltoso 	 administrativas, 

Art. -  5o. Nessas hipefeses, a autoridade judiciária poderá permiti ,- ,, r,ei-t,, i,  não atendidos os requisitos 
urbanísticos previstos ns Sei 6.766/79 041;em 4:itros diplomas legais. 

Titulo II - 
Do Registro de Contratos: 

Art. 6o. Registrado ou averbado o 
parcelamento (loteamento, desdobramento, fracionamento ou 

,s-s-desdobee*s~oseolo-iureamoss"edquirentes>desdotes de 
s84~

terrendertiOjréqueret o registro dos "seus contratos, 
,PéloY,014844ggi.S.'oti 	não, • 	apresentando 	o 	respectivo instrusiehttilOnto ao Oficio do Registro de Imóveis. • : 	 s ! vá], ni..~;Parágrafo Primeiro,- o , registre podera S8CObtidesdiante da comprovação idônea na do,contrató;'nos'termos do art. 27, parágrafos • loSs 2c4; da Lei 6.768)704(404:do Parcelamento do Solo', 

Parágrafo Segundo - Os requisitos de-qualifiCaçãesdas -partes necessários ao registro, caso 
• :inexistentesserlio comprovados através da apresentação de  

	

cópia 	de documento possnal de identificaçãoli doe cogitados na Lei n. 9.049, do 18 de 
maio de 1.995, sou, ainda, de cópia de certidão de s'casamento euSequivalente. 

s, 	- 	-- Titulo III - 
as   

- -J - 	D Ações de Usucapião: 
. Art  7o. .. Nos 	demais 	casos, recomenda-de' o recebimento e o processamento de ações de ' usucapião, ' 'individual 	ou 	coletiva, 	observando-se, . conforme o casoss o disposto no artigo 46 do Código 

de 'Processo Civil. .-, 	. 	• . .. 

Parágrafo único - As certid6es necessárias instrução ao processo de usucapião, sendo o autor beneficiário da assistência judiciária, poderio ser requisitadap.pelo juiz 'gratuitamente. 

Titulo IV - 
;- Da Localização de Áreas em Condomínio: , 	•• 
1Att 	Bo Em 'imóveis situados nos C.s:-.Perlmetroa. urbanos; assim como nos locais urbanizados, 

— 

• 



DES.' DECIO'ANTONIJ EMPEM, Corregedor-Geral da Justiça.. 
• • 

o 

• 

'a 

aiMda que'- situados n&zona rura1;2 em 'cujos assentosf,.. 
conste:- estado de comunhão,,:. mas que, na realidade, se '-?. •Eipresentam.•, individuedoed" -em ,i 'situação.. • jurídica • ,:coneolidade 	nos termoselcrert,3o parágrafo primeiro, .;  ,deste Provimento, o JuigpoderdÀUtorizar'ou determinara 
averbação ida Identificaçêq docUmkoWde, cada um dee 

'frações, observado o seouipte; (• 	:;, • • 
Z-,'.--,r,P4nUáncie doa confrontantea da • . 	, 

 
fração ,  dó ;:imóvel que meÀguer localizar, expressa em' 

'instrumento público ou .particular, peste cano com as assinaturas reconhecidae;  
• II 	i 

,'.„;',4%.• 	o. ;' ,.... dentificação'det • fração de acordo ',com o disposto ficearart4076, inças() II, n. 3, e 225'. da., Lei ei. 6015/71'(Leidcia., Registros Públicos). : ' através 	cie certidão 'Stualmadar'; empedida:,Pelp Poder Pdhlico Municipal. •, 	, 	• , i 	: , 	;;..' 

Art.''112.1,."' 43rOdedidoao„ _registr previsto pelos artigos 26,¡HUel3ole eliaverbação regulada: pelo artigo 80.: deste Provimehtoo:Oficial do Registro • de IIM6veige:eibrirel matricgla»PrOpriaWse 
o imóvel ainda •• não a tiver,' . 

Dq procedimentpv4 

UV.7",;edido de! r
., 

do ,lote individualizado cWqiiar 1449 PM da.totallóade da ^Aree--serkapresentadóParant$ ,algiompetents ou que,,, entendendo necessário poderátoUVir, no prazo &a 'o (dezy7.,  'dias, o Oficial do Registro de Im6Veis. Após manifestação do Ministério Público, o Juiz” decidirá: 	plano. 
Parágrafo primeiro - Será competente,-em Porto :- /ilegre.; . a Varedos:Registros Públicos e, no interior, a yara da Direção 	Foro. - 	- 

	

Parágrafpsegundo 	s procedimento' será regido pelas normas 'que ,r,eigulam a. jurisdição voluntária, aplicando-se, no que couber, a Lei 6.015/73,, atentando-se ao critério de conveniência ou oportunidade.. 

Art.. 11 No caso de a área parcelada não coincidir com a descrição constante do registro 
imobiliário,' o 'Juiz determinará a retificação da' descrição do imóvel,:com baseima respectiva planta e no: memorial deacritivo.

tey 12 

 

Oa lindeiroa partioulares,, que:não :tenham anuído, poderão ser cientificados ,por carta com aviso de. recebimento,..:enquacto que'a União, o Estado ou o Município serão citadownapesooscde, cooreuentanteU com prazo de dez (10) diau, quando for o 

Art1.11:t egletio.cr,-resiÃctive matriculai-se for o caso, 'poderiio-ser cancelados em •", 
processo,-oonteneioso, por.,aniciativa de terceiro 
prejudicado ou do'MinigetériwpÚblico, nos casos previstos em lei, em especial nas 4pdteses do-art. 216 da Lei 6.015/73,    

pareigrafo,-,único -*Se o juiz constatar que a aberturei.de,matrIculeoualgum ato autorizado por 
ele noa termos deste Provimento,.. sejam núlos ou anuláveis 
determinará, fundgmentadamente e de ofício, o respectivo cancelamento, :ou alcançará. elementos ao órgão 	do Ministério Público para as providências cabíveis. 

Titulo 
Das Disposições Pinais: 

.'14 -Esto Provimento entr em vigor na data de sua
Art  
pablicação, revogadas as disposições em contrário. 

Porto Alegre, 19 da outubro de 1995. 
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MATRICULA N2  6,026 	 AREA 528,00 m 

PROPRIETÁRIOS: HERDEIROS DE EDUARDO GUARNIERI 

ESCALA: 1/200 

DES, GEORGINA 

BENTO GOICALVES JUNHO/95 

z 

O 
O 	7> 	(o 



REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE BENTO GOi•IÇAIVES 

LIVRO N.° 2 REGISTRO GERAL 

01 

MAIRICULA 

6.026 

MATRÍCULA: 6.026 (seis mil e vinte e seis).-Bento Gonçalves, 21 de 
dezembro de 1978.-(Prot.9.626).- IMOVEL: Uma "a- rea de terras re 1 ati va a unia parte do lote rural ni-nnero cinquenta (50) da Linha Es Ira-
da Geral Oeste, atualmente zona urbana desta Cidade, numa Iravessé 
da Rua Guilherme Fasolo, com um -area de quinhentos e vinte e oi t( 
metros quadrados (528,001112) , com uma casa de madei ra , medindo 
seis metros e cinquenta centTrnetros (6,50m) por oi to metros 	 
(8,00m), coberta com .telhas de garro, confinando o solo: Norte, 
na extensão de vinte e quatro metros (24,00m), com uma passagem; - 
Sul , ria mesma extensão, com propriedade de Albino Rasa; Leste, na 
extensão de vinte e dois metros (22,00m) , com propriedade de Gen 
Mazotti ; Oeste, na mesma extensão, com o mesmo lote de propriedade 
de Ferdinando Cal egari 	Pro_p_li e tãri o: EDUARDO GUARNIERI, bras i - 
lei ro, ope rãri o, casado coaiAniariT1--e--G-Ua rni e ri , residente nesta C i - dade - Registro Anterior: Transcrição ri -Úmero 22.998, fls. numero -- 144, do Livro 	 este Oficio.- Dou fé.- O Ofi ci al • 	  

Antonio As tol fi ). - cr$45,00.-.-.-.-.-. 
R. 1-6.026.-Bento Gonçalves, 21 de dezembro de 19 78. - (Prot.9.626). 

-----
PARTILHA: Formal de Parti lha de 16 de dezembro de 1977, extrai- do -dos autos do arrolamento número 884 / 9 4/74, passado no Segundo 
Oficio Judicial desta Cidade e devidamente assinado pelo Exino. 
Sr. Drálaldocyr Silveira Viegas , MD. Juiz de Di rei to da Segunda 	- Vara desta Comarca ,- Transmi tente : 	A herança de EDUARDO GUARN I E - RI . - Adqui rente : 	 , brasileira, viúva, do I ar, re - 
si den te nesta 'Cidade.- Valor: cr$15.000,00 (quinze mil cruzeiros), 
cabendo a vi -Uva a parteide7.a que corresponde a í inport5iic i a de cr$ 7.500 	 sO mi 1 e quinhentos cruzeiros).- Dou fé.- O Ofi ci - a 1 . a:ew~ (Nelci Antonio Astol fi ).- cr$ 9 4,58.-.-.-.-.-  

R. 2-6.026.-Bento Gonçalves, 21 de dezembro de 1978. - (Pro t.9.628). 
PARTILHA: Formal de Parti lha descri to e caracterizado no R. 1-6. 
D26, acima.- Transmi tente: A herança de EDUARDO GUARNIERI.- 
rente: CLEUSA GUARNIERI, Grasi lei ra, estudante, menor, nasci 	ein 
vinte e tres de outubro de 1959, filha.de Eduardo Guarn i e ri e de - 
Amabi le Guarnieri , residente nesta Cidade.- Valor: cr$ 15.000,00 
(quinze mi 1 cruzeiros), cabendo *a-  herdeira 	—a parte i de a I que 
corresponde a importãnci a de cr$ 3.750,00  ( tres—inil.esetecentos ( 
cinquenta cruzei ros ) . - Dou fé" . 	O Ofi ci altonio Astolfi) - 

	

	 $ 	- - 
	 ✓ 	(No lei An - c   

- - - - 
R. 3-6.026.-Bento Gonçalves, 21 de dezembro de 1978. -( pr o  
PARTILHA: Formal de Parti lha descri to e caracterizado no R. 1-6. O-26, acima.- Transmi tente: A herança de EDUARDO GUARNIERI.- Adqui-
rente: MARCOS ACGNI.0 GUARNIERI, brasileiro, estudante, menor,  cedo em 	treze (13) de agosto de, 1966, fi lho de Amabi le ema ri) ieri 

CONTINUA No VI.:1;;;( 



• 

CERTIDÃO  Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

deLUIZ GUARNIERI, protocolado sob n2 7200/95, Certifico que reven 

do os r.=-.,--fistros de Ca•'astro desta SecAl-  deles constatei, 	que---D 
imóvel da matricula n2 6.026, fw., 4r-ente no lado norte com a Rua 

ante,›propriedade de Ferdinando Calegari. Secçao de Cadastro. 

da Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, aos vinte e tres dias 

do mes de novembro de mil novecentos e noventa ,e cinco. 
• 

Menegotto.  

Secç o de Cadastro 

e 

Luis 



LOS P 

au 

--, 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Câmara Municipal de Bento Gonçalves 
Assessoria Jurídica 

PARECER Nº 158 

Processo no 155/96 

O Sr. Presidente encaminha para exame e parecer 

desta AJU, Projeto de Lei do Executivo que "Altera a redação dos ar-

tigos 9o, § 10, 35, § 4o, 42 e quadro 01 da Lei Municipal no 2499,de 

20 de novembro de 1995". 

Q Pelo projeto, propõe o Executivo alterações na 

lei do parcelamento do solo, com vistas a atualizã-la em três pontos 

que, segundo o Executivo, tem se revelado pouco objetivos na sua a-

plicação no dia a dia da atividade do IPURB. 

O projeto contem duas emendas que visam uma me- 

lhor adequação a realidade a que se destina, e que são 	pertinentes 

e merecem seu acolhimento. 

Assim, do ponto de vista jurídico, não vemos im 

pedimento para tramitação e votação do projeto, com suas emendas. 

S.m.j. e o parecer. 

o 	 PALÁCIO 11 DE OUTUBRO, 01 de novembro de 1996. 

Bel. 	SAR GABARDO 

Bel. JA 

MOD. CM-27 



Or S  
Vereador EU 	10 RIZ 

Preside te 

Vereador 	RI PEIX TO 

A COMISSÃO 	A -a-5  

SALA F •RNANDO FERRARI - EM 

o .5  I 	 

Secretário Peral 

FLS N.o 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°: 155/96 

AUTOR: 

ASSUNTO: Altera a redação dos arts.9Q, 
51(2,35,S4Q, 42 e quadro 01 da 
lei municipal nQ2499,de 20 de 
novembro de 1995. 

RELATOR: Vereador 

Parecer 

PARECER: 

A Comissão Técnica Permanente de Constituição e 

Justiça, apos proceder a análise do processo 155/96, que ALTERA A REDAÇÃO -

DOS ARTS. 92, §12, 35, §49, 42 e quadro 01 da Lei Municipal N2 2.499, DE 20 DE 

NOVEMBRO DE 1995, exara o seguinte parecer: 

O projeto vem acompanhado de justificativa, está 

redigido conforme determina a técnica legislativa, e e" constitucional, por isso 

os vereadores integrantes desta comissão opinam pela sua aprovação. 

Sala das Sessões, 05 de novembro de 1996. 

Vereador O  LUIZ A VJ LA 

Membro I- 

Membro 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

JUSTIFICATIVA: 

A reedição da testada do lote interno na ZPM2 

podendo chegar a ate 12 m, mas nunca com área inferior a 450 m2  

não desfigura o objetivo da Lei, posto que continua assegurando 

um tamanho de lote com área razoável, para garantir a proteção 

dos nossos mananciais. 

Em muitas áreas desta ZP, dada a profundidade dos lotes, normal 

mente teremos lotes com áreas superiores a 450 m2. 

Sala das Sessões, aos vinte e dois dias do mês 

de outubro de mil novecentos e noventa e seis. 

• 

MOD. CM-28 



VOTAÇAO: 

ALA DAS SESSÕES, 	—(1.1 
ATA 

A. C  .ca 
Vereador 	Presidente 

EMENDA Nº 01 

 

CÂMARA MUMCIPAL DE 
VEr.7::AD;.)F.r.5; 	G. GONÇALVES 

Recek, f.sm 	 ./  JP  

Asisinortuni 

   

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

1 APROVADO 
EMENDA ADITIVA QUE ACRESCENTA 

ARTIGO AO PROJETO DE LEI Ng30, 

DE 23 DE SETEMBRO DE 1996. 

Art. 1g - O Projeto de Lei n(1) 30 de 23 de setembro de 

passa a ter mais um artigo acrescentando pa 

rágrafo ao artigo 31 da Lei 2.499 com a seguinte redação: 

Art. 31 § 5g -Na Zona de Proteção 2(ZP2),os lotes in 

ternos poderão ter testada inferior a 

15,00 m e nunca inferior a 12,00 m , desde que a área total do lote 

não seja inferior a 450,00 m2. 

Sala das Sessões, aos vinte e dois dias do más 	de 

outubro de mil novecentos e noventa e seis. 

   

APROVADO 

 

VOTAÇÃO:   pe" e s 4" 

t/7-24)-7-7 e ---7)-2-.sat..2  

SALA DAS SESSÕES, 
DATA 

C.„....er-t2  
n(ereador 	Presidente 	1 
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FLS N.° 

SALA FE ANDD FERRARI - EM 

A COMISSÃO  

ASSUNTO: Emenda aditiva que acrescenta 
artigo ao projeto de lei nº. 
30, de 23 de setembro de1996. 

Processo N.°: 155/96 

AUTOR: 

• 

"k— ......... 	..... 
Secretário Geral 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

RELATOR: Vereador 

1 Parecer 

PARECER: 

A Comissão Técnica Permanente de Constitui 

çao e Justiça, após proceder a análise da Emenda aditiva que acrescenta artigo ao 

projeto de lei n9 30, de 23 de setembro de 1996, e-  de parecer favorável a sua a-

provação. 

Sala das Sessões, 05 de novembro de 1996. 

Vereador EUÇÊ 

P 

Vereador OTO 

Verea or LUIZ A M 

Membro 



Vereador O MORET 

e55e!ré.%e- 
Vereador sLA 0 - F. CHIELLA 

fr,cortosÃo 
FLS N.° 

SALA FERNANDO FERRARI - EM 

kgm-etário Geral 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°: 155/96 
	

ASSUNTO: Emenda aditiva que acrescenta 
artigo ao projeto de lei no. 

AUTOR: 
	 30, de 23 de setembro de1996. 

RELATOR: Vereador 

Parecer 

Os Vereadores abaixo subscritos,pertencentes 

a Comissão Técnica Permanente de Obras,Serviços Públicos e Atividades 

Privadas, após proceder análise ao processo n(1) 155/96, EMENDA ADITIVA 

QUE ACRESCENTA ARTIGO AO PROJETO DE LEI NO 30, DE 23 DE SETEMBRO DE 

1996. O parecerda Comissão á que o mesma pode ser aprovada. 

Sala das Sessões, aos cinco dias do mês de 

Novembro de mil novecentos e noventa e seis. 

Presidente 

1-(;:%"-& 
Vereador ALTAI FERNAND 

timbro 

	,IS••••=1111a 



EMENDA NQ 02 

CANSARA AWMCIPAL DE vertr:AD::;r:r Dr: M, CONÇÃLVEIS 
Recai% ein  Ki0   ,1  t1-0 ./ 

APROVADO 

	

VOTA ÇÃO: 	„„, 
(7672e 	~? 	y72 tecle. 

SA(A DAS SESSÕES, 	, 
CATA 

MOD. CM-28  b__/ ( Vereador Presidente  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
	 Asti 

Câmara Municipal de Bento Gonçalves 
Palácio 11 de Outubro 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI NQ 30 

DE 23 DE SETEMBRO DE 1996 

No Quadro nº 01, do artigo 4Q do Projeto 

de Lei nQ 30, altera-se de 8 metros para 10 metros a medida das tes-

tadas dos lotes internos de interesse social, em Zona Residencial. 

JUSTIFICATIVA 

A alteração no item acima citado, deve-

-se ao fato da atual largura dos terrenos ser muito estreita, obri-

gando muitas vezes aos proprietários utilizarem-se de todo o espaço 

para poder edificar suas obras, ocasionando residências muito próxi 

mas e impedindo que os proprietários disponham de áreas de circula-

ção no seu terreno. 

Sala das Sessões, aos vinte e oito dias 

do mês de outubro de mil novecentos e noventa e seis. 

-c1,4 
Vereado JAURI PfEIXOTO 

Líder do PPB  

1 APROVADO 
VOTAÇÃO:  __4.-Gt 	. 
A9-  _  Ima 	04,  

SALA DAS SESSÕES, /41 #/.9/ 
DATA 

Vereador 	Presidente 



„ A COMISS 

SALA FERNANDO FERRARI - EM 

FLS N.° 

SftemtárioGWW   ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°: 155/96 
	

ASSUNTO:Emenda Modificativa ao proje- 
to de lei nQ 30, de 23 de se- 

AUTOR: 
	 tembro de 1996. 

RELATOR: Vereador 

Parecer 

PARECER: 

Em analise a emenda modificativa ao projeto de 

lei n2 30, de 23 de setembro de 1996, a Comissão Técnica Permanente de Consti-

tuição e Justiça e-  de parecer favorável a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 05 de novembro de 1996. 

1 	, 

Vereador EUG:NIO RIZZA  • • 

Pre 1,-nte 

Ver 	ISTI ES Dl BERNARDO 

Membro Sup. 

Vereador LUIZ A MAJOLA 

Membro 



Verea 

ente 

Vereador 

Vereador 

ALTA ES 

embro 

41111, 
110 

.bom f~  

F. C IELLA!". 

A COMISSÃO . Rtd, 

-P-- 
SALA FERNANDO FERRARI - EM 

tWellliak41¥ 
FLS N.o 

JIÇ  A7/ 	 

—:- 
Secretário Geral 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo NP: 155/96 
	

ASSUNTO:Emenda Modificativa ao proje- 
to de lei nQ 30, de 23 de se- 

AUTOR: 
	 tembro de 1996. 

RELATOR: Vereador 

Parecer 

Os Vereadores abaixo firmados, pertencente 

a Comissão Técnica Permanente de Obras,Serviços Públicos e Atividades 

Privadas, após proceder análise ao Processo nQ 155/96, EMENDA MODIFI 

CATIVA AO PROJETO DE LEI NQ 30, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996. O parecer 

da Comissão é que a mesma seja submetida a apreciação do plenário. 

Sala das Sessões, aos cinco dias do mós de 

novembro de mil novecentos e noventa e seis. 



• 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Câmara Municipal de Bento Gonçalves 

Palácio 11 de Outubro 

Bento Gonçalves, 11 de novembro de 1996. 

ORGANIZA A PAUTA DA ORDEM 
DO DIA PARA A SESSÃO ORDINÁ-
RIA DO DIA 12 DE NOVEMBRO DE 
1996. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE BENTO GONÇALVES, torna público que da pauta da ORDEM DO 
DIA para a Sessão ordinária do dia 12 de novembro de 1996, consta o seguinte: 

1. PROCESSO N°131/96 - Cria o Conselho Municipal de Ha-
bitação, o Fundo Municipal de Habitação e dá outras provi-
dências; 
(r e 3' VOTAÇÃO) 

2. PROCESSO N°155/96- Altera a redação dos Artigos 9°, 
Parágrafo 1°, 35, Parágrafo 4°, 42 e quadro 01 da Lei Muni-
cipal n° 2499, de20 de novembro de 1995; 
(r e 3' VOTAÇÃO) 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE VEREADORES DE BENTO GONÇALVES, aos onze dias do mês de novembro de 
1966. 

Vereador OBERTO ANTONIO CAINELLI, 
Presidente. 



Oficio n° 319/GAB 

2.8  VIA 

COPIA AUTENTICA 

   

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
Palácio 11 de Outubro 

Bento Gonçalves, 13 de novembro de 1996. 

Senhor Prefeito: 

Comunicamos a V.Exa. que na Sessão Ordinária realizada no dia 
12 de novembro de 1996, o Plenário desta Casa apreciou e aprovou as seguintes matérias, de origem 
executiva: 

1. Projeto de lei n° 22/96 - Cria o Conselho Municipal de Habi-
tação,Fundo Municipal de Habitação e dá outras providênci-
as; 

2. Projeto de lei n° 30/96 - Altera a redação dos Arts. 9°, Pará-
grafo 1°, 35, Parágrafo 4°, 42 e quadro 01 da Lei Municipal 
n° 2499, de 20 de novembro de 1996,com emendas n° 01 e 02. 
(cópias anexas) 

atenciosamente. 
Com protestos de estima e consideração, subscrevemo-nos, 

• 
Vereador BERTO ANTÔNIO CAINELLI, 

residente. 

Exmo.Sr. 
Aido José Bertuol 
Prefeito Municipal 
Bento Gonçalves 
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